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L1. 1:2 140 De 26 de novembro de 1981 

Orça a receita e fixa a despesa para o exer 

cicio de 1982 e dá outras providencias. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTANEIRA, ESTADO DO CEARÁ. 

FAÇO SABER QUE A CXMARA MUNICIPAL DECRETOU E EU SANCIONO A SE-' 

GUINTE LEI: 

Art. 12 - Fica aprovado o Orçamento Geral do Município de Alta-

neira, Estado do Ceará, para o exercício financeiro de 1982, discrimina-' 

dos pelo anexos integentes desta Lei e que estima a Receita em Cr$ 

45.000.000,00 (Quarenta e cinco miihoSes de cruzeiros), e fixa a despesa' 

em igual quantia. 

Art. 22 - A Receita será realizada mediante Rrrecadação dos tri 

butos, suprimentos de fundos de renda, na forma da legislação em vigor 

(AK:IKO I) e das especificaça'es constantes do (A:•=0 

de acôrdo com o seguinte detaihamento: 

RECEITAS UORRENTES Cr$ 

Receita Tributária Cr$ 

Receita Patrimonial Cr$ 

Transferencias Correntes Cr$ 

Receitas Diversas Crr> 

RECEITAS DE CAPITAL Cr 

Oneraç'Oes de Créditos Cr) 

Alienação de Bens niveis e ImOveis Cre 

Transferencias de Capital Cr 

TOTAL unAL Cr 

II) e seus subanexos, 

21.274.270,00 

220.000,00 

113.725,00 

19.595.545,00 

1.345.000,00 

23.725,730,00 

2.000.000,00 

300.000,00 

21.425.730,00 

45.000.000,00 
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Art. 32 - A Despesa será realizada na forma dos quadros anal/ti-

cos constantes dos anexos e respectivos subanexos, conforme a descrimina- 1

ção seguinte': 

I - Despesas por drgãos de Governo e de Administração: 

01.00 - Câmara Municipal. Cr$ 2.000.000,00 

02.00 - Gabinete do Prefeito   Cr$ 3.800.000,00 

03.00 - Departamento de Finanças Cr$ 1.500.000,00 

04.00 - Departamento de Educação e Cultura Cr$ 9.800.000,00 

05.00 - Dept° de Sailde, San. e B. E. Social Cr$ 6.200.000,00 

06.00 - Dept° de Obras, V. e Urbanismo Cr$ 21.700.000,00 

TOTAL GERAL Cr$ 45.000.000,00 

Art. 42 - Fica o Executivo Municipal autorizado abrir a partir 

de 12 de julho credito Suplementares, para as dotaçUs que se tornarem in-

suficiehtes ate o limite de suas fixaOes, na forma da Lei 4.320/64, combi 

nado com a Lei Estadual n° 9.457 de 04 de junho de 1971, com as seguintes' 

finalidades: 

I - Atender a insuficignoias nas dotaç5es, especialmente as rela 

tivas a encargos em pessoal, utilizado como recurso o definido no item II, 

do 12 do Artigo 43, da Lei n° 4.320/64: 

II - Atender a programas financiados 

II - Atender a programas financiados por Receitas com destinação 1

utilizado como recursos o definido no /tem, 1° combinado com o 32 ambos do 

Artigo 43, da Lei 4.320/64: 

III - Atender a insuficiencia nas dotaçó'es destinadas a programas' 

prioritários, utilizado como recurso as disponibilidades no Item III, do t 

12, do Artigo 43, da Lei 4.320/64. 

Art. 52 - Fica o poder executivo Municipal autorizado a tomar as 

medidas necessárias para ajustar as dispendios (ou a execução da Despesa),

ao comportamento efetivo da Despesa. 

Paragrafo único - Durante a execução de Orçamento, fica o poder' 

Executivo autorizado a realizar operaçCies de Credito por antecipação de Re 

celta, até o limite da vinte e cinco por cento (25%) do total das Receitas 
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subtraindo-se deste, o montante das OperaOes de Crédito, classificadas co 

110 Receita de Capital. 

Art. 62 - A Presente Lei entrará em vigor na data de 1° de ja-,

neiro de 1982, revogadas as disposiçO'es em contrário. 

Paço da Prefeitura Municipal de AltaneiraI.Estado do Ceará, eml 

26 de novembro de 1981. 

A 
UTFAITICAÇÃO 

CERTIFICO, para os devi 
fins de fgreito Altaneira, 

que a presente Ihtá 
c orMe a orisúnal. 

de 19.22 .......... 

• 

...... . ....... _7 na /1 
CielCiinta ....... c, TO 

MUNICIPAL. ça 

(Togo Ivan Alcântara 

PREFEITO MUNICIPAL 
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LEI N2 40/81 DE 26 DE NOVEMBRO DE 1981 

anetra 

O Prefeito 'Ãunicipal de Altaneira, Eatado do Ceará. 

Faço saber Que a 'amara :ãznicipal decretou e eu sanciono 

Art. 12 - Pica aprovado o Orçamento Geral do "Éunicímio de ALTA 

NEIRA Estado do Ceará, rara o exercício financeiro de 1982, discrimi 

nados pelo anexos integentes desta Lei e que estima a Receita em 

Cr$ 45.000.000,00(Quarenta e cinco milhões de cruzeiros, e fixa a ' 

despesa em igual quantia. 

Art. 22 - A Receita será realizada mediante arrecadação 

dos tributos, suprimentos de fundos de renda, na forma da legislação 

em vigor (AbsX0 1) e das especificações constantes do )AkEÃO II) e 

seus subanexos, de acôrdo com o seguinte detalhamento: 

- RECEITAS CORRENTES Cr$ 21.274.270,00 

- Receita Tributária-  Cr 220.000,00 

- Receita Patrimonial  Cr$ 113.725,00 

Transferencias CorrentesCr 19.595.545,00 

Receitas Diversas  Cr$ 1.345.000,00 

RAUITAS DE CAPITAI Cr$ 23.725,730,00 

- Operações de Or4ditos  Cr$ 2.000.000,00 

- Alienação de Bens kgveis e ingveis Cr$ 300.000,00 

- Transferncias de Capital  Cr$ 21.425.730,00 

TOTAL GERAI Cr 45.000.000,00 

Art. 32 - A Despesa será realizada na forma dos quadros ' 

analíticos constantes dos anexos e respectivos subanexos, conforme' 

a discriminação seguintes: 



• • 
u,ntetpal de 

ESTADO DO CEARA 

ane ira 

a - 
- Despesas por orgao de Governo e de Administraçao: 

01.00 - Câmara Municipal Cr$ 2.000.000,01 

02.00 - Gabinete do Prefeito Cr$ 3.800.000,01 

03.00 - Departamento de Finanças Cr$ 1.500.000,01 

04.00 - Departamento de Educação e CulturaCr$ 9.800.000,01 

05.00 - DeptQ. de Salde Sa. e B. E. SocialCr$ 6.200.000,01 

06.00 - DeptQ. de Obras V. e Urbanismo Cr$21.700.000,00 

TOTAL GERATI  Cr$ 45.000.000,0 

Art. 42 - Fica o Executivo Ránicipal autorizado abrir a a'.rtir di 

1Q de Julho crédito SUPTRUNIARES, para as dotações due se tornarem insuflei. 

entes até o limite de suas fixações, na forma da Lei 4.320/64, Combinado com 

a Lei Êstadual n2 9.457. de 04 de junho de 1971. 

com as seguintes finalidades: 

I - Atender a insuficiências nas dotações, especialnente as rela-

tivas a encargos em pessoal, utilizado como recurso o definido no item II, 

do & 12 do Ariigo 43, da Lei nQ 4.320/64: 

II - Atender a Programas financiados 

11 - Atender a programas financiados por eceitas com destinaçao 

utilizado como recursos o defifido no item, 12, combinado com o 32 ambos d 

Artigo 43, da Lei 4.320/64: 

III - atender a insuficiencia nas dotações destinadas a programas 

Prioritários, utilizado COMO recurso as disponibilidades no ítam III, do 

1Q, do Artigo 43, da Dei 4.320/64. 

Art. 52 - Pica o poder executivo -aunicipal autorizado a tomar as me 

didas necessrias para ajustar as dispêndios (ou a execução da Despesa) ao 

comportamento efetivo da Despesa. 

I'aragr'lfo inico - durante a exeaucão de ORÇAMENTO, fica o Poder / 

Executivo autorifflado a realizar operaçUs de Crédito por Antecipação de Rece 

ta, até e limite da vinte e cinco por cento (25 %) do total das Receitas, / 

subtraindo-se deste, o montante das Operações de Crédito, classificadas como 

Receita de Capital. 

Art. 6Q - A Presente Lei entrara em vigor na data da 12 de Janeiro 

1932, revogadas as disposições em contrário. 

T-Cr A T.„ 


